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ESTADO DO ESPÍRITO S

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHO]
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N9 075/90

O Projeto de Lei nQ 075/90 passa a ter a seguinte redação;

Dispõe sobre as Diretrizes ürçajiaemtá—
rias para o amo de 1991 e dã oimihras *

proviaiêimcias .

Artigo IQ - O Orçamento Anual do Município abrangerá os
Poderes Executivo e Legislativo, seus fundos especiais, órgãos
da Administração Direta e suas Autarquias.

Parágrafo único - Os Orçamentos das Autarquias e dos fun-
aos especiais serão incluídos na Lei Orçamentária Anual pelo
seu total.

Artigo 2Q - A elaboração da proposta orçamentária, a ser
feita com a cooperação do Conselho Orçamentário Popular, obe
decerá ãs diretrizes contidas nesta lei, sem prejuízo das nor
]c.i. pert Lnentes estabelecidas pela LOM e pelas normas gerais,
r:r.i.butár Las e orçamentárias, estabelecidas pela legislação fe
deral.

§ 10 - As Unidades orçamentárias projetarão suas despesas
cora base nos preços praticados em junho de 1990, que serão cor
rígidos monetariamente, de acordo com a variação de preços pre
vista entre os meses de julho a dezembro de 1990 e para o exer
cício de 1991, ou com outro critério que se estabeleça.

§ 2Q - Na estimativa das Receitas considerar-se-á a tendén
cia do presente exercício, a variaçao do índice de preços pro
jetada para o exercício de 1991, ou coín outro critério que sa
estabeleça, e ainda os efeitos decorrentes das modificações da
legislação tributária.

g 3Q - O pagamento de pessoal e seus encargos serão proje-
Lado;.! con base na LOM, principalmente no art. 81 e seus

incrsor., no art. 83 e seu parágrafo 2Q, e nos arts. 6Q e
89 do ADGT da LOM.

§ 40 - Os projetos em fase de execução terão prioridade so
bre os novos projetos.

r? — O Município aplicara vinte e cinco por cento, no
iii.i.iiiiio, '5e sua receita resultante de impostos, compreendida.

VEREADORES VES - 002/2000/90
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a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvi

mento exclusivo do ensino público municipal, conforme ordena
a LOM, em seu art. 162 e seus §§ 10 e 2o.

Artigo 30-0 Município fará revisão e atualização de
sua legislação tributária para o exercício de 1991, em conso
nância com o disposto na LOM, dando especial atenção ao dis
posto no art. 6Q, § 70, art. 80, § 20, art. 9Q, art. 94, §
10, art. 96, seus incisos, alíneas e parágrafos, art. 139 e
no art. 13 do ADGT. '»

§ Io — A revisão e atualização de que trata o presente
artigo, compreenderá também a modérnização da máquina fazen-
dária no sentido de aumentar a produtividade.

§ 2o - Os esforços mencionados no parágrafo anterior se
estenderão à administração da Dívida Ativa.
Artigo 4o - o Orçamento Municipal destinará recursos para o
treinamento e aprimoramento de, seus servidores e para moder
nização administrativa.

Artigo 50-0 Poder Executivo, tendo em vista a capacida
de financeira do Município, e em observância às metas estabe
lecidas no art. 20 da LOM, dará prioridade, na proposta orça
mentária, aos seguintes setores:

I - à educação, construindo novas escolas, equi
pando e aparelhando, adequadamente, as escolas municipais '
existentes, garantindo ao aluno do ensino fundamental progra
mas suplementares de material didático-escolar, alimentação,"
assistência à saúde e tratamento preventivo para a cárj,e den
tária, e piso salarial profissional aos membros do magisté
rio público municipal(art. 161, § 2o, art. 164, II, art.157,
XXIV);

~ ̂  saúde e ã assistência social, principalmen
te ã materno-infantil, à construção de creches para atender
às crianças de famílias de baixo poder aquisitivo,(art. 159,
I e II) ;

~ ̂  melhoria das condições habitacionais e de
saneamento básico, principalmente dos bairros periféricos e
das sedes dos Distritos(art. 124, §§ IQ e 2Q);

"T ^ valorização do trabalho dos servidores pú
blicos municipais(art. 81, era especial o inc. XII e art. 6Q
do ADGT);

VES - 002/2000/90
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V - à construção e.conservação de estradas para o

interior do Município;

VI - à construção de moradias para as classes de

baixa renda, de preferência em terras públicas municipais, e

com a ajuda da Cooperativa de Trabalhadores para a Construção

de Casa Própria, a ser criada por lei(arts. 121 e 122).

Artigo 6Q - O Poder Executivo poderá firmar convênios cora

oiitras esferas de governo para desenvolver programas nas

áreas de educação, cultura, saúde, assistência social, trans

portes, obras públicas, saneamento, habitação, urbanismo, a-

gricultura e meio ambiente.

Artigo 7Q - As despesas com pessoal da Administração Dire

ta ficam limitadas a sessenta e cinco por cento da Receita '

Corrente, nos termos do art. 14 e seu parãg. único do ADGT da

LOM.

§ IQ - O limite estabelecido para as despesas de pessoal

de que trata este artigo abrange os gastos da Administração '
«

direta nas seguintes despesas:

I - Vencimentos dos servidores, inclusive gratifi

cações e vantagens adquiridas;

II - salário fcimília;

III - obrigações patronais;

IV - proventos de aposentadoria e pensões;

V - remuneração do Prefeito"e Vice-Prefeito; e

VI - remuneração dos Vereadores.

§-2'!'' - O limite estabelecido no caput deste artigo não

se apiica às Autarquias que estiverem além dele e, neste caso,

será. observado o disposto no parágrafo único do art. 14 do
ADGT da LOM. ■ '

§ 30 - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de re

muneração além do índice oficial da inflação do mês e da repo

sição salarial prevista no art. 6Q do ADGT da LOM, a criação

de cargos ou alteração da estrutura de carreira, bem como a

admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos da Admi

nistração Direta e Indireta, só poderá ser feita se houver pré
via dotação orçamentária, suficiente para atender ãs projeções

de despesas até final do exercício, obedecido o limite fixado

no "cnput" deste artigo.

VES - 002/2000/90
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Artigo 8B - o Município poderá conceder ajuda financeira

à entidades filantrópicas sem fins lucrativos que prestem ser

viços essenciais de assistência social, médica, educacional,

cultural e de preservação ambiental, obedecidos os padrões

mínimos de eficiência para o seu funcionamento.

Parágrafo único — O disposto no caput deste artigo, apli
ca-se também às instituições desportistas.

Artigo 9Q - Os fundos especiais a serem criados serão

vinculados ãs Secretarias afins e delas receberão uma dotação

orçamentária própria.

§ 1® - Será elaborado para cada fundo especial um plano
de aplicação, cujo conteúdo será o seguinte:

I - Fonte dos Recursos Financeiros, no qual se

rão indicadas as fontes dos recursos, classificadas nas Cate

gorias Econômicas Receitas Correntes e Receitas de Capital.

II - Aplicação dos Recursos destinados ao cumpri

mento das ações a serem desenvolvidas através dos fundos es

peciais, classificados sob as Categorias Econômicas Despesas

Correntes e Despesas de Capital.

§ 2Q - A criação e estruturação do Fundo de Desenvolvimen

to Agrícola(art. 131 e 132, I), do Fundo Municipal de Defesa

Ambiental(art. 145, I e §§ IQ e 2Q) e do Fundo Municipal de

Saúde(art. 156 e § Io), inclusive os planos de aplicação de

suas rendas, obedecerão ao estabelecido nesta lei naquilo que

não contrariar a LOM.

Artigo 10 - O orçamento de investimentos das empresas pú

blicas municipais compreenderá os programas de investimentos

das empresas em que o Município detenha a maioria do capital

social.

Parágrafo único - O orçamento de investimentos das empre
sas públicas municipais serão incluídos na Lei Orçamentária'

Anual pelo seu total.

Artigo 11 — O Orçamento Anual do Município destinará re

cursos específicos para:

I - edição popular da LOM(art. 28 do ADGÍ~dá LOM);

~ criação do Distrito Industrial(art. 30 do
ADGT da LOM);

III - o Fundo Municipal de Defesa Ambiental, Fundo

VES - 002/2000/90
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Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Desenvolvimento Agrí

cola; . . .

IV - o Centro de Recuperação da Criança" Desnutrida

(art. 15 do ADGT da LOM).
{

Artigo 12 - Os gastos com publicidade dos órgãos públicos

municipais não poderão exceder a meio por cento da arrecada

ção anual dos impostos municipais, conforme dispõe o § IQ do

art. 75 da LOM.

Artigo 13 - A previsão de recursos oriundos de Operações

de Crédito não será superior ã previsão de recursos para as

despesas de capital.

Parágrafo único - As Operações de Crédito por antecipação

da receita contratadas pelo Município serão totalmente liqu^

dadas até o final do exercício.

Artigo 14 - A estrutura do Orçamento Anual obedecerá â

estrutura organizacional em vigor no Município.

Artigo 15 - Caberá â Coordenadoria de Planejamento Muni

cipal a coordenação, elaboração e acompanhamento dos orçamen

tos de que trata a presente Lei, ficando os órgãos responsá

veis pelos registros de sua execução obrigados a apresentar*

balancetes mensais e balanços gerais, dentro do prazo estabe

lecido pela COPLAN.

Artigo 16 - A Reserva de Contingência, constante

da Lei . Orçamentária Anual, deverá ser usada, obrigatória

mente, para reforçar as dotações relativas a pessoal e encar

gos sociais e para atender a despesas imprevisíveis e urgen

tes.

Artigo 17 - O projeto da Lei Orçamentária Anual obedece

rá rigorosamente, ao disposto no § 8Q do art. 103 da LOM, e

atenderá ao estabelecido no § 6Q do artigo citado.

' Artigo 18 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 01 de agosto de 1990

ILSOLIMAR BUm/ PATRÍCIO
Vereapo ittPMDB

'EREADORES
VES - 002/2000/90
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HEHSAGEM

Excelentissimos Senhores Vereadores ;

Estamos encaminhando a essa Douta Casa da Leis o

presente Projeto que trata das diretrizes orçamentárias jmra o
exercício financeiro de 1991 *

Embora renomadas instituições ligadas aos estudos

da Administração Municipal - Centro de Estudos e Pesquisas de Ad

ministração Municipal - CEPAM, da Fundação Prefeito Faria Lima |

Associação Brasileira de Orçamento Publico - ABO? ; e o próprio
IBAH - Instituto Brasileiro de Administração Municipal - entendam

que somente após a edição da Léi Complementar, que regulamentará
o Artigo 165, § 92 da Constituição Federal estarão as outras

esferas de governo obrigadas a apresentàrem a Lei de Diretrizes

Orçamentárias e o Plano Plurianual, fizemos questão de levar este
Projeto a elevada apreciação do Vossas Excelências, por entender

mos que estamos colocando em prática a competência conferida aos

Municípios pelo Artigo 30, I e il, também da Constituição Fede
ral •

Devemos esclarecer a Vossas Excelências que nao

elaboramos o Plano Plurianual ©mbasados no seu prazo de vigência,

conforme o Artigo 35, § 22, I, do At© das Disposições Constitu

cionais Transitórias da Constituição federal . Assim nos ensina

o Dr, Silvinels S» Rayraundo Artonl, Técnico sênior da Gerência de

Orçamento e Contabilidade do CEPAM, em seu parecer a respeito da

matéria em exposição % " a duração do Plano Plurianual deverá
corresponder a do período de mandato do governo, tendo vigência
a partir do segundo ano da Administração, que o elaborar, até o

final do primeiro ano do mandato do governo subseqüente NÕo se

aplica, portanto, à nossa Administração, pois o Flano Plurianual
devera abranger um período de quatro anos, entre uma Administra
ção © a outra, de forma a nao oferecer meios para um processo de
descontinuidade administrativa entre governos .

/

fiEMUG

Secretaria Municipal de Gabinete
CAIXA POSTAL 37 — CEP 28.300

TEL (027) 522-6106/3425 — TLX (027) 3171
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Estamos cientes de que a aprovação deste projeto

se constitui em um avanço para o Município, tão pioneiro era
tantas outras áreas da administração municipal, além do fortale
cimento do planejamento, hoje indispensável a qualquer adminis

tração eficiente e dinâmica.

Pedimos, por Isso, excelentíssimos Vereadores, a

aprovação unanime deste projeto que visa instituir a tei de Dire

trizes Orçamentárias para 1991 em nossa Cachoeiro de Itapemirlra ,

Atenciosamente

Theodorled<^ Aasis-^^erraço

Prefeito Municipal

SEMUG

ãecrefaria Municipal de Gabinete

CAIXA POSTAL 37

TEL (027) 522-6106/3425

CEP 29.300

TLX (027) 3171
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CÂMARA f.l U N I r I p A L DE
cachoei-q CE fTAPEr-:iR,M

-

D A T.:A
WLliVlEnO

0^5
PROJBfO PE LEI H« -ôl5/©0 Scilfi dfis AesNõe^s. /-O.íyí^-S.O

(Rubrica Co ProsiCent©)

OISPÕE SOBBE AS DIRSTHIZES OSÇAÍÍEKTÁRIAS PA

RA 6 AHO DE 1991 E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS .

A câmara Municipal de Cackoeiro de Itapemi-

rira. Estado do Espírito Santo^ DECRETA e ou
sanciono a seguinte Lei :

Artigo la ~ o Orçamento Anual do Muaieipto abr^sigera os

Poderes Executivo e Legislativo, seus fundos

especiais, órgãos da Administração Direta e suas Autarquias .

Parágrafo Onico - Os Orçamentos das Autar^uiás o dos
fundos especiais serão incluídos rsa

i.ei Orçamentária Anual pelo seu total « /

Artigo 2® - A elaboração da proposta orçamentária do Mu

nicípio para o exercício de 1991 obedecerá
às diretrizes gerais contidas nesta Lei, sem prejuízo das normas
financeiras estabelecidas pela legislação federal ♦

§ 1® - As Unidades Orçamentárias projetarão suas despe
sas com base nos preços praticados em Junho de

1990, que serão corrigidos monetard-amente, de acordo com a varia

ção de preços prevista entre os meses de Julho a dezembro de 1990
Q para o exercido de 1991, ou com outro critério que se estabsle-

ça ,

§ 2® - Na estimativa das Receitas considerar-sé-á a ten

dência d© presente exercício, a variação do índi
ce de preços projetada para o exercício de 1991, ou com outro cri

tério que se estabeleça, e ainda os efeitos decorrentes das modi

ficações da legislação tributária -

§ 3® - O pagamento do serviço de dívida de pessoal e

seus encargos serão projetados com base na polí
tica salarial do governo federal »

SEM UG

Secretaria Municipal de Gatunete
CAIXA POSTAL 37

TEL . (027) .522-6106/3425.

CEP 2S.300

TLX (027) 3171
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§ 42 - Os projetos em fase de execução terão prioridade

sobre os novos projetos .

§ S® « O ̂ nicípto aplicará 25% de sua receita resultan
te de impostos, conforme dispõe © artigo 212 da

Constituição Federal, prioritariamente na manutenção e desenvolvi

mento do ensino de primeiro grau e pre-escolar •

Artigo 32 - O Município fica obrigado a rever e atuall-

sar a sua legislação çtributáriA, para o e-
xercicio

§ 12 - A revisão e atualização de que trata o presente

artigo, eompreenderã também a modernização da má
quina fazendária no sentido de aumentar a produtividade .

§ 22 - Os esforços mencionados no parágrafo anterior se

estenderão à administração da Divida Ativa .

Artigo 42 o Orçamento Municipal destinará recursos pa
ra o treinamento e aprimoramento de seus ser

vidores e para modemisação administrativa .

Artigo 52 - o Poder Executivo, tendo em vista a capaci

dade financeira do Município, procederá â

seleção das prioridades a serem incluídas na proposta orçamenta-^
ria .

Artigo 62 « o Poder Executivo poderá firmar convênios

com outras esferas de governo para desenvol

ver programas nas áreas de educação, cultura, saúde, assistência
social, transportes, obras públicas, saneamento, habitação, urba
nismo, agricultura e meio ambiente ♦

Artigo 72 - As despesas com pessoal da Administração di

reta ficam limitadas a 65% da Receita Cor

rente, nos termos do artigo 38 das Disposições Constitucionais Tran

sitórias da Constituição Federal ♦

fiEMUG CAIXA POSTAL 37 - CEP 28.300
Secrefaría Municipal de Gabnefe tel (027) 522-0106/3425 — tlx (027) 3171
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I 12 O 1 irai te estat>elecit3o para as despesas de pessoal

de qtie trata este artigo abrange os gastos da

Administração direta nas seguintes despesas s

I -> ¥encimentos doa servidores, inclusive gratifica

ções e vantagens adquiridas ;

II - Salário Família ;

III - Obrigações Patronais ;

IV - Proventos de Aposentadoria e Pensões }

V - Remuneração do Prefeito e Vice-Prefeito ; e

C5l - Remuneração dos Vereadores

§ 22 ~ o limite estabelecido no caput deste artigo não

se aplica as Autarquias que estiverem além delee,

neste caso, será observado o disposto no artigo 3S das ©isposlções
Gonstituélonals Transitórias.da Constituição Federal ,

I  - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de

remuneração além dos índices inflacionárlos, a
criação de cargos ou alteração da estrutura de carreira, bem como

a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos dá Adminis
tração direta e das Autarquias, só poderá ser feita se houver pré
via dotação orçamentária, suficiente para atender às projeções de
despesas até final do exercício, obedecido o limífee fixado no

caput deste artigo •

Artigo 82 - Q Município poderá conceder a^uda financeira

á entidades filantrópicas sem fins iucrati-^
■os que prestem serviços essenciais de assistência social, médica,

educacional,cultural e de preservação ambiental, pbedecldos
padrões mínimos de eficiência para o seu funcíonasiento ,

Paragrafo Ünico - O disposto no eãput deste artigo, a-
plica-se também às instituições des

portistas»

Artigo 98 - Os fundos especiais a sereiii;; prlados', serio
vinculados às secretarias afins e delas re-

fiEMUG
Secrefaria Municipal de Gatrinefe

CAIXA POSTAL 37 — CEP 29.300

TEL (027) 522-6106/3425 — TLX (027) 3171
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ceíjeriõ uma dotação orçamentaria fjroprta .

Parágrafo Único Será elaborado para cada fundo espe
cial um plano de aplicação, cu;jo con

teúdo será o seguinte s

1 - Fonte dos Recursos Financeiros, no qual serão in

dicadas as fontes dos recursos, classificadas nas

Gategorias Econômicas Receitas Correntes e Receitas de Capital .

II - AplicaçaD dos Recursos destinados ao cumprimento

das ações a serem desenvolvidas através dos fuFidíS

especiais, classificados sob as Categorias SconSmicas ííespesas Cor
rentes e Despesas de Capital ,

Artigo 10-0 orçamento de Investimentos das empresas

publicas municipais compreenderá os progra

mas de investimentos das empresas em que o Município detenha a

maioria do capital soeial ,

Parágrafo Único - O orçamento de investimentos das em

presas públicas municipais serão In-

cluidos na Lei Orçamentária Anual pelo seu total *

Artigo 11-0 Orçamento Anual do Município destinará re
cursos específicos para a edição popular da

Lei Orgânica do Município .

Artigo 12 - O Orçamento Anual do Município destinará re

cursos específicos para a criação do Distri
to Industrial, nos termos do artigo 3b das Disposições Gerais e

Tr^ansitórias da Lei Orgânica do Município •

Artigo 13 - A previsão de recursos oriundos de Operações

de Crédito nao será superior à previsão de

recursos para as despesas de capital ,

Rarágrafo Único - As Operações de Crédito por antecipa
ção da receita contratadas pelo Muni

cípio serão totalmente liquidadas até o final do exercício ,

fiEMUG CAIXA POSTAL 37 - CEP 29.300
Secretaria Municipal de Gabinet^e tel (027) 522-6106/3425 — tlx (027) 3171
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Ai?tÍgo 14 A astrutijira dó Oz^aineríto Anual óbedaçara à

estrutura organizacional eis vigor no Municí

pio «

Artigo 15 - Qs^ersi â Coordcnadoria de Planejamento Múni-
Gipal a coordenação, elaboração e acompanha

mento dos orçamentos de que trata a presente Lei, ficando os ór^
gaos responslweis pelos registro© de sua execução obrigados a apre
sentar balancetes mensais e balanços gerais, dentro do prazo esta

belecido pela GOPLAM *

Artigo 15 - A Reserva de Gontingêncla, constante do Pro

jeto de Lei Orçamentária Anual, deverá ser

usada preferenclalaiente para reforçar as dotações relativas a pes

soal e encargos sociais *

Artigo 17 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu
blicação, revogadas as disposições em eon-

trário *

Gachoeiro de Itapemlrim, 17 de Julho de IÇQQ

Theodo 'de Assis Ferraço

feito Municipal

SEMUG

fieeretaria Municipal de Gat^nefe

CAIXA POSTAL 37

TEL (027) 522-6106/342S

CEP 29.300

TLX (027) 3171
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